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IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. FALTA DE DOCUMENTACAO
COMPROBATORIA.

S80 dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados. A deducdo das despesas médicas é condicionada a
gue 0s pagamentos sejam devidamente comprovados com documentacao
idénea que indique o nome, endereco e numero de inscricdo no CPF ou CNPJ
de quem os recebeu, ou ainda com documentacdo correlata pertinente,
esclarecendo o efetivo dispéndio correlato. Falta de documentacédo
comprobatdria pertinente.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. AFASTAMENTO DA INCIDENCIA TRIBUTARIA.

Os rendimentos tributaveis sujeitos a tabela progressiva recebidos pelos
contribuintes e seus dependentes indicados na declaracdo de ajuste devem ser
espontaneamente oferecidos a tributacdo na declaracdo de ajuste anual. Na
hipbtese de apuracdo pelo Fisco de omissdo de rendimentos sujeitos a tabela
progressiva, cabe a adi¢do do valor omitido a base de célculo do imposto, para
eventual apuracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica - Suplementar, sobre o
qual incidem Multa de Oficio e Juros de Mora. Comprovacao documental da
inexisténcia da omiss&o.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. PRESCRICAO
INTERCORRENTE.

O direito da autoridade administrativa de cobrar o crédito tributario prescreve
em cinco anos, contados da data da constituicdo definitiva do credito tributario.
A constituigdo definitiva do crédito tributario s ocorrerd quando o contribuinte
for cientificado da decisdo administrativa da qual néo caiba mais recurso. N&o
se aplica a prescricao intercorrente no processo administrativo fiscal.

NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.
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 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. FALTA DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados. A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente, esclarecendo o efetivo dispêndio correlato. Falta de documentação comprobatória pertinente.
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
 Os rendimentos tributáveis sujeitos à tabela progressiva recebidos pelos contribuintes e seus dependentes indicados na declaração de ajuste devem ser espontaneamente oferecidos à tributação na declaração de ajuste anual. Na hipótese de apuração pelo Fisco de omissão de rendimentos sujeitos à tabela progressiva, cabe a adição do valor omitido à base de cálculo do imposto, para eventual apuração de Imposto de Renda Pessoa Física - Suplementar, sobre o qual incidem Multa de Ofício e Juros de Mora. Comprovação documental da inexistência da omissão.
 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
 O direito da autoridade administrativa de cobrar o crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da constituição definitiva do crédito tributário. A constituição definitiva do crédito tributário só ocorrerá quando o contribuinte for cientificado da decisão administrativa da qual não caiba mais recurso. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.
 Considera-se não impugnada a parcela da exigência relativa à matéria acerca da qual não houve contestação expressa na impugnação.
 NORMAS GERAIS DO DIREITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO APÓS NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DESCABIMENTO
 A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento.
 REGIMENTO INTERNO DO CARF - APLICAÇÃO § 3º, ART. 57
 Quando o Contribuinte não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida, esta pode ser transcrita e ratificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, cancelando a omissão de rendimentos no valor de R$43.000,00.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 127 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 110 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, procedente em parte a Impugnação do contribuinte apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 10 e ss.), lavrada pela constatação de Dedução Indevida de Despesas Médicas, de Omissão de Rendimentos de Aluguéis ou Royalties Recebidos de Pessoas Jurídicas e de Omissão de Rendimentos Recebidos a Título de Resgate de Contribuições à Previdência Privada, PGBL e FAPI.
Adoto o Relatório da DRJ, abaixo transcrito, por esclarecer os fatos ocorridos.
O sujeito passivo insurge-se contra o lançamento de fls. 10 e seguintes, emitido em 27/09/10, relativo ao imposto sobre a renda das pessoas físicas DIRPF EX2007/AC2006, que glosou os valores pleiteados na declaração de ajuste a título de dedução de despesas médicas (R$4.848,00). Verificou-se ainda omissão de rendimento no valor total de R$62.136,33 (sem IRRF) 
Na manifestação apresentada às fls. 02 e seguintes se requer, em síntese, sem prejuízo da leitura de seu texto integral, a nulidade do lançamento ou a sua impugnação. Alega que a documentação juntada aos autos demonstra que o aluguel relativo a Igreja Pentecostal Jeová Shalon foi tributado na DIRPF de sua filha e que o valor relativo a Dias Plast. Insdústria e Comércio foi tributado metade em sua DIRPF e metade na DIRPF de sua esposa. Alega que o valor relativo a empresa Rotaplan Indústria foi parcelado e que será declarado em momento oportuno; havendo apenas expectativa de direito quanto ao seu recebimento. Alega que a documentação juntada aos autos demonstraria seu direito a dedução da despesa médica. Que agiu de boa-fé. 
É o relatório.  
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2007
Ementa:
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PREVIDÊNCIA.
Considera-se não impugnada a parcela da exigência relativa à matéria acerca da qual não houve contestação expressa.
DESPESAS MÉDICAS. GLOSA.
O direito a dedução é condicionado a comprovação dos requisitos exigidos na legislação.
OMISSÃO DE RENDIMENTO.
Os rendimentos tributáveis omitidos devem ser somados aos rendimentos do contribuinte para efeito de tributação na declaração. Afasta-se o lançamento na parte já submetida a tributação.
Ciente do acórdão da DRJ em 20/02/2014 (e-fls. 124), o(a) contribuinte, em 11/03/2014 (e-fls. 127), apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que  as despesas médicas com plano de saúde estão comprovadas pelos documentos anexos ao recurso e a inexistência de omissão de rendimentos de aluguéis, pois não teria havido recebimento de valores no período, conforme demonstrado nos autos, argumentos estes repisados da impugnação. 
Inova alegando ainda ocorrência de prescrição intercorrente, e pretende a retificação de suas Declarações de Ajuste anual � DAA dos anos calendário 2010, 2011 e 2012. Inova contestando acerca da matéria previdência. Entende que em períodos anteriores a 2009 não seria necessária a comprovação do Convênio de Saúde por beneficiário. Apresenta novos documentos (e-fls. 132 e ss.)
É o relatório.

 Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)
Cumpridos os requisitos legais para a apresentação do recurso, o qual encontra-se tempestivo, o mesmo deve ser conhecido.
Restam em litígio valores glosados referentes a dedução indevida de despesas médicas no valor de R$4.848,00 e à omissão de rendimentos recebidos pela empresa Rotaplan Indústria de Clichês Ltda., no valor de R$43.000,00, cf. esclarecido no decorrer deste voto.
Destaque-se que os argumentos preliminares e meritórios se confundem na peça recursal e, dessa forma, serão analisados em conjunto.
Os novos argumentos e provas apresentados juntamente ao recurso, descritos acima em relatório,  embora trazidos  apenas em sede de recurso voluntário podem, na espécie, ser apreciados com relativização de sua preclusão, com base no disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º, uma vez que visam à complementação dos argumentos e provas já expostos em sede impugnatória, com exceção dos argumentos relativos a dedução de previdência.
Acerca da alegação de prescrição do crédito, nos termos do caput do art. 174 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional - CTN), o prazo prescricional é de cinco anos e começa a contar a partir da data da constituição definitiva do crédito tributário, ou melhor, desde o momento em que o titular do direito (a Fazenda Pública) pode exigir, do devedor, a prestação tributária. Isto se dá quando esgotado o prazo para pagamento ou apresentação de recurso administrativo sem que eles tenham ocorrido ou, ainda, decidido o último recurso administrativo interposto pelo contribuinte. 
As impugnações e recursos na instância administrativa suspendem a exigibilidade do crédito tributário, não correndo, neste período, o prazo de prescrição (art. 151, inciso III, do CTN). O prazo prescricional, que só começa a fluir depois de decidido o último recurso administrativo, portanto totalmente impertinente a alegação do Contribuinte.  Ainda sobre o tema, traz-se a Sumula CARF nº 11, de observância obrigatória por este colegiado, por vinculante:
Súmula CARF nº 11: 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Comungando parcialmente com a decisão proferida pelo Colegiado Julgador de Primeira Instância, confirmo e adoto, com base no § 3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, os fundamentos e razões de decidir da Decisão Recorrida, a seguir transcrita em essência e em seus contrapontos necessários, em relação às matérias repisadas pelo contribuinte, com exceção da apreciação da omissão de rendimentos de aluguéis pagos por Rotaplan Indústria de Clichês Ltda. Ressalte-se ainda que tal transcrição aponta ainda os quinhões afastados e mantidos do lançamento fiscal original, além da legislação correlata ao caso.
Voto
...
Da nulidade do lançamento 
Com relação à afirmação do impugnante de que o Auto de Infração é nulo, principiamos por destacar o que estabelece o artigo 59 do Decreto nº 70.235/72: 
�Art. 59. São nulos: 
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II � os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.� 
Verifica-se que não ocorreram os pressupostos do supracitado artigo 59, uma vez que os atos e termos foram lavrados por Auditor Fiscal da Receita Federal, ademais a impugnação apresentada não teve dificuldade em enfrentar todos os pontos do lançamento. Portanto, não prospera a alegação de nulidade do lançamento. 
...
Da fundamentação legal das glosas. 
A legislação tributária concede ao contribuinte, por ocasião da declaração anual de ajuste, a possibilidade de realizar deduções da base de cálculo do imposto de renda. A legislação ainda exige que o contribuinte, quando intimado, comprove que as deduções pleiteadas na declaração preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedução seja apurado e lançado em procedimento de ofício. Neste sentido o art. 8 da Lei nº 9.250/95 e o §3°, art. 11, do Decreto-Lei nº 5.844/43: 
(Lei 9.250/95) �Art.8. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;� 
(Decreto-Lei nº 5.844/43) �Art.11. § 3° Todas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.�  
�§ 4° Se forem pedidas deduções exageradas em relação ao rendimento bruto declarado, ou se tais deduções não forem cabíveis, de acordo com o disposto neste capítulo, poderão ser glosadas sem audiência de contribuinte.� 
O art. 797 do Decreto nº 3.000/99, que trata da manutenção e guarda dos documentos vinculados às Declarações de Ajuste do Imposto de Renda, dispõe que: 
�Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário (Decreto-Lei nº 352, de 17 junho de 1968, art. 4º).�
Da análise das provas apresentadas (Despesas Médicas). 
Com relação a matéria a fiscalização manifesta-se, sem prejuízo da leitura integral do lançamento, nos seguintes termos: 
(fl.11) �Não foram apresentados comprovantes de despesas médicas com planos de saúde declarados na Declaração de Ajuste com valores discriminados por beneficiário (...)� 
Em consulta a documentação juntada aos autos relativa a matéria (fls.75 a 95 e 39 a 59) não se identifica documento que esclareça quem são e quais são os valores relativos aos beneficiários do plano de saúde. 
Nos termos do inciso II, §2º do art.8º da Lei nº 9.2580/95 são dedutíveis apenas as despesas relativas ao contribuinte e aos seus dependentes informados em sua DIRPF. 
Não há como decidir em sentido diverso daquele já expresso pela fiscalização na Notificação de Lançamento. Mantém-se a glosa. 
Observa-se que a Sra. Neuza Floriano Virgilio, não obstante conste como dependente do contribuinte (fl.70 � DIRPF), apresentou DIRPF própria no modelo simplificado (fl.60). 
Do ônus da prova. 
É regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O artigo 11, §3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus da prova. 
A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação da comprovação e justificação das deduções, e não o fazendo, implica no não cabimento das deduções. E, ainda o ônus de provar implica em trazer elementos que não deixem margem à dúvida. 
Da produção de provas. 
O art. 16 do Decreto nº 70.235/72, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, não deixa dúvida acerca do momento em que a prova deve ser produzida, �in verbis�: 
�§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que(...) (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)�
Omissão de rendimento próprio. 
Os rendimentos tributáveis do contribuinte, provenientes do trabalho assalariado e remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, bem como quaisquer proventos ou vantagens percebidas são considerados sujeitos à tributação do Imposto de Renda na Fonte, devendo ser declarados como tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, conforme disciplinado pelos artigos 1º, 2º, 3º e parágrafos da Lei nº 7.713/88 e artigos 49 e 53 do Decreto nº3.000/99 do RIR/99. 
Da análise documental (Igreja Pentecostal Jeová Shalon). 
A documentação juntada aos autos (fls.19 a 24) demonstra que o valor de R$12.000,00 (sem IRRF) já foi informado na DIRPF de Simony Virgilio Teixeira, filha do contribuinte. 
Observa-se que não existe mais DIRF para o contribuinte (fls.102 e 103), e que existe DIRF para sua filha. 
Afasta-se o lançamento de R$12.000,00, pois o valor já foi entregue a tributação em observância a DIRF presente no sistema. 
Da análise documental (Dias Plast. Indústria e Comércio).
Considerando-se que a documentação juntada aos autos (fls. 60 a 64) comprova que a Sra. Neuza Floriano Virgilio apresentou DIRPF própria no modelo simplificado; onde constou a entrega a tributação do valor de R$7.100,00 (sem IRRF). 
Observa-se ainda que a DIRPF do contribuinte (fl.68) informa igual valor; caracterizando-se a opção de 50% para cada um dos cônjuges. 
Afasta-se o lançamento de R$7.100,00 relativo ao CPF da Sra. Neuza, pois o valor já foi entregue a tributação. 
...
Matéria Não Impugnada. 
No que diz respeito ao lançamento do valor de R$ 36,33 (omissão de rendimento Bradesco Vida e Previdência S/A), a matéria não foi impugnada. 
À luz do Decreto nº 70.235/72, o silêncio do sujeito passivo acerca da tributação dos rendimentos deve ser interpretado como reconhecimento da procedência do lançamento respectivo. Pois a ele cabe o ônus da impugnação específica dos fatos, sob pena de ser considerada não impugnada a matéria não expressamente contestada. É o que diz o artigo 17 do supra citado decreto: 
Art. 17 � Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (Artigo com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997, DOU de 11/12/1997)
Responsabilidade objetiva.  
Cabe destacar que o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25/10/1966), por meio do artigo 136, dispõe que a responsabilidade tributária é objetiva e independe da intenção do contribuinte ou responsável pela arrecadação do tributo, conforme se observa na transcrição a seguir: 
�Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.� 
Ressalte-se que a responsabilidade pela exatidão das informações prestadas à Receita Federal do Brasil por meio de Declaração de Ajuste Anual cabe exclusivamente ao contribuinte, que também deve zelar pela guarda da documentação comprobatória. 
Igualmente, vale apontar que o desconhecimento da legislação não exime o contribuinte de cumprir as obrigações tributárias principais, bem como os deveres instrumentais, conforme estabelece o artigo 3°da Lei de Introdução ao Código Civil � LICC (Decreto-Lei nº 4.657 de 04/09/1942), transcrito abaixo: 
�Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.�
Da apreciação da prova. 
É oportuno salientar que a autoridade julgadora pode, no que tange à análise das provas, formar livremente a sua convicção, a teor dos artigos. 131 e 332 do Código de Processo Civil e do art. 29 do Decreto nº 70.235/1972. 
Observa-se que a documentação do presente processo foi disponibilizada em formato digitalizado para o relator destes autos e que todas as referências �às folhas� são feitas conforme a numeração digital.  
Observa-se que impugnação redigida em termos genéricos, sem o desenvolvimento do tema ou desacompanhada de indícios de prova, não cria questão a ser tratada em sede de julgamento administrativo. 
CONCLUSÃO 
Isto posto, voto no sentido de considerar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário pelas razões de fato e de direito analisadas, como a seguir se demonstra: 
 Quanto à análise documental (Rotaplan Indústria de Clichês Ltda, CNPJ nº 01.462.197/0001-43) especial atenção deve ser demandada na apreciação do Acordo Extra Judicial de Parcelamento de Dìvida (e-fls. 25 e ss.). Claro fica que a pessoa jurídica foi devedora do interessado justamente por não ter pago o montante de R$43.000,00 a título de aluguéis em 2006 e que procederia ao pagamento em anos calendários diversos ao do lançamento (vide Cláusula Primeira do Acordo). Pode ser então relativizada a força probante da DIRF, sobremaneira diante do fato da fiscalização não ter juntado mais provas do fato ou diligenciado junto ao pagador à época. Mesmo com a ausência de DIRF retificadora dos valores para o ano base fiscalizado, a fonte pagadora aponta claramente que não pagou tais rendimentos ao interessado em Acordo Extra Judicial que, na espécie, possui força probante suficiente. 
Em complemento, indique-se que retificações de DAA depois do início da fiscalização com o objetivo de reflexo nas informações já apresentadas reveste-se de impertinência, diante do cristalino enunciado tanto do Artigo 147 do CTN quanto da Sumula CARF n. 33, abaixo apresentados:
Código Tributário Nacional � CTN
Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.
Súmula CARF nº 33: 
A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Não há mais que ser contestada a matéria relativa a previdência nesta fase recursal, por não impugnada de maneira expressa em impugnação. Tais alegações encontram-se preclusas. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser apresentados na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, cf. disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º. A relativização da preclusão apenas pode ser aventada, cf. mesma base legal, se os argumentos prestassem a complementar o já alegado em fase impugnatória, o que não é o caso.
Por fim, em que pesem digressões em relação ao momento temporal a partir do qual a demonstração por dependente nos comprovantes de pagamentos de planos de saúde seja necessária, na espécie a dedução a título de despesas médicas torna-se impossibilitada pelo fato de parte dos valores pagos ao convênio serem atintes a seu cônjuge, que apresentou declaração em separado para o ano calendário em questão, como corretamente apontado pela DRJ, cf. excertos abaixo: 
Da análise das provas apresentadas (Despesas Médicas). 
... não se identifica documento que esclareça ... quais são os valores relativos aos beneficiários do plano de saúde. 
Nos termos do inciso II, §2º do art.8º da Lei nº 9.2580/95 são dedutíveis apenas as despesas relativas ao contribuinte e aos seus dependentes informados em sua DIRPF. 
Não há como decidir em sentido diverso daquele já expresso pela fiscalização na Notificação de Lançamento. Mantém-se a glosa. 
Observa-se que a Sra. Neuza Floriano Virgilio, não obstante conste como dependente do contribuinte (fl.70 � DIRPF), apresentou DIRPF própria no modelo simplificado (fl.60). 
Verifica-se portanto que, apreciados e todos os argumentos e provas apresentados pelo contribuinte, há motivo para retificação parcial da Decisão a quo proferida apenas no sentido de afastar a omissão de rendimentos recebidos de aluguéis no valor de R$43.000,00.
Dispositivo
Isso posto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntário, cancelando a omissão de rendimentos no valor de R$43.000,00. 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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Considera-se ndo impugnada a parcela da exigéncia relativa a matéria acerca
da qual ndo houve contestagdo expressa na impugnagao.

NORMAS GERAIS DO DIREITO TRIBEJTARIO. RETIFICACAO DA
DECLARACAO  APOS  NOTIFICACAO DO LANCAMENTO.
DESCABIMENTO

A retificacdo da declaragdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a excluir
tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdo do erro em que se funde e antes de
notificado o langamento.

REGIMENTO INTERNO DO CARF - APLICACAO § 3°, ART. 57

Quando o Contribuinte ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede de
impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela decisdo recorrida, esta
pode ser transcrita e ratificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario, cancelando a omissdo de rendimentos no valor de
R$43.000,00.

(documento assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de
Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 127 e ss.), interposto contra o Acordao de
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 110 e ss.) que considerou, por
unanimidade de votos, procedente em parte a Impugnacdo do contribuinte apresentada diante de
Notificacdo de Lancamento (e-fls. 10 e ss.), lavrada pela constatacdo de Deducdo Indevida de
Despesas Médicas, de Omissdo de Rendimentos de Aluguéis ou Royalties Recebidos de Pessoas
Juridicas e de Omissdo de Rendimentos Recebidos a Titulo de Resgate de Contribuicbes a
Previdéncia Privada, PGBL e FAPI.

Adoto o Relatorio da DRJ, abaixo transcrito, por esclarecer os fatos ocorridos.

O sujeito passivo insurge-se contra o langamento de fls. 10 e seguintes, emitido em
27/09/10, relativo ao imposto sobre a renda das pessoas fisicas DIRPF
EX2007/AC2006, que glosou os valores pleiteados na declaragdo de ajuste a titulo de
deducdo de despesas médicas (R$4.848,00). Verificou-se ainda omissdo de rendimento
no valor total de R$62.136,33 (sem IRRF)
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Na manifestacdo apresentada as fls. 02 e seguintes se requer, em sintese, sem prejuizo
da leitura de seu texto integral, a nulidade do lancamento ou a sua impugnacéo. Alega
que a documentacdo juntada aos autos demonstra que o aluguel relativo a Igreja
Pentecostal Jeova Shalon foi tributado na DIRPF de sua filha e que o valor relativo a
Dias Plast. Insdustria e Comércio foi tributado metade em sua DIRPF e metade na
DIRPF de sua esposa. Alega que o valor relativo a empresa Rotaplan Industria foi
parcelado e que serd declarado em momento oportuno; havendo apenas expectativa de
direito quanto ao seu recebimento. Alega que a documentacdo juntada aos autos
demonstraria seu direito a deducdo da despesa médica. Que agiu de boa-fé.

E o relatério.

A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007

Ementa:

MATERIA NAO IMPUGNADA. PREVIDENCIA.

Considera-se ndo impugnada a parcela da exigéncia relativa a matéria
acerca da qual ndo houve contestacao expressa.

DESPESAS MEDICAS. GLOSA.

O direito a dedugdo é condicionado a comprovagdo dos requisitos
exigidos na legislagdo.

OMISSAO DE RENDIMENTO.

Os rendimentos tributaveis omitidos devem ser somados aos rendimentos

do contribuinte para efeito de tributacdo na declaracdo. Afasta-se o
lancamento na parte ja submetida a tributaco.

Ciente do acérddo da DRJ em 20/02/2014 (e-fls. 124), o(a) contribuinte, em
11/03/2014 (e-fls. 127), apresentou recurso voluntario, no qual alega, em apertado resumo, que
as despesas médicas com plano de salde estdo comprovadas pelos documentos anexos ao
recurso e a inexisténcia de omissdo de rendimentos de aluguéis, pois ndo teria havido
recebimento de valores no periodo, conforme demonstrado nos autos, argumentos estes repisados

da impugnacao.

Inova alegando ainda ocorréncia de prescri¢cdo intercorrente, e pretende a
retificacdo de suas Declaragdes de Ajuste anual — DAA dos anos calendario 2010, 2011 e 2012.
Inova contestando acerca da matéria previdéncia. Entende que em periodos anteriores a 2009 nédo
seria necessaria a comprovacdo do Convénio de Salde por beneficidrio. Apresenta novos

documentos (e-fls. 132 e ss.)
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)

Cumpridos os requisitos legais para a apresentacdo do recurso, o qual encontra-se
tempestivo, 0 mesmo deve ser conhecido.
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Restam em litigio valores glosados referentes a deducdo indevida de despesas
médicas no valor de R$4.848,00 e a omissdo de rendimentos recebidos pela empresa Rotaplan
Industria de Clichés Ltda., no valor de R$43.000,00, cf. esclarecido no decorrer deste voto.

Destaque-se que os argumentos preliminares e meritorios se confundem na peca
recursal e, dessa forma, serdo analisados em conjunto.

Os novos argumentos e provas apresentados juntamente ao recurso, descritos
acima em relatério, embora trazidos apenas em sede de recurso voluntario podem, na espécie,
ser apreciados com relativizagdo de sua preclusdo, com base no disposto no Decreto n°
70.235/1972, art. 16, inciso Il e § 4°, uma vez que visam a complementacdo dos argumentos e
provas ja expostos em sede impugnatdria, com exce¢do dos argumentos relativos a dedugéo de
previdéncia.

Acerca da alegacgdo de prescri¢do do crédito, nos termos do caput do art. 174 da
Lei n® 5.172, de 25/10/1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), o prazo prescricional é de
cinco anos e comeca a contar a partir da data da constituicéo definitiva do crédito tributario,
ou melhor, desde o momento em que o titular do direito (a Fazenda Publica) pode exigir, do
devedor, a prestacdo tributaria. Isto se da quando esgotado o prazo para pagamento ou
apresentacdo de recurso administrativo sem que eles tenham ocorrido ou, ainda, decidido o
ultimo recurso administrativo interposto pelo contribuinte.

As impugnaces e recursos na instancia administrativa suspendem a exigibilidade
do crédito tributéario, ndo correndo, neste periodo, o prazo de prescrigdo (art. 151, inciso 1, do
CTN). O prazo prescricional, que s6 comeca a fluir depois de decidido o ultimo recurso
administrativo, portanto totalmente impertinente a alegacdo do Contribuinte. Ainda sobre o
tema, traz-se a Sumula CARF n° 11, de observancia obrigatoria por este colegiado, por
vinculante:

Sumula CARF n° 11:

N&o se aplica a prescrigdo intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Comungando parcialmente com a deciséo proferida pelo Colegiado Julgador de
Primeira Instancia, confirmo e adoto, com base no § 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, os fundamentos e razdes de decidir
da Decisdo Recorrida, a seguir transcrita em esséncia e em seus contrapontos necessarios, em
relacdo as matérias repisadas pelo contribuinte, com excecdo da apreciacdo da omissdao de
rendimentos de aluguéis pagos por Rotaplan Industria de Clichés Ltda. Ressalte-se ainda que
tal transcricdo aponta ainda os quinhdes afastados e mantidos do langamento fiscal original, além
da legislagéo correlata ao caso.

Voto

Da nulidade do langamento

Com relagdo a afirmacdo do impugnante de que o Auto de Infracdo é nulo, principiamos
por destacar o que estabelece o artigo 59 do Decreto n°® 70.235/72:

“Art. 59. Sdo nulos:
| — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisfes proferidas por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.”


http://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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Verifica-se que ndo ocorreram o0s pressupostos do supracitado artigo 59, uma vez que 0s
atos e termos foram lavrados por Auditor Fiscal da Receita Federal, ademais a
impugnacdo apresentada ndo teve dificuldade em enfrentar todos os pontos do
langcamento. Portanto, ndo prospera a alegacdo de nulidade do lancamento.

Da fundamentacéo legal das glosas.

A legislagéo tributaria concede ao contribuinte, por ocasido da declaracdo anual de
ajuste, a possibilidade de realizar deducdes da base de calculo do imposto de renda. A
legislacdo ainda exige que o contribuinte, quando intimado, comprove que as deducdes
pleiteadas na declaracdo preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem
consideradas indevidas e o valor pretendido como deducdo seja apurado e lancado em
procedimento de oficio. Neste sentido o art. 8 da Lei n® 9.250/95 e o 8§3°, art. 11, do
Decreto-Lei n° 5.844/43:

(Lei 9.250/95) “Art.8. A base de cdlculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacéo definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radiolégicos,
aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias;

§ 2° O disposto na alinea a do inciso II:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e
odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do
nome, endereco e nimero de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacéo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento,”

(Decreto-Lei n°® 5.844/43) “Art.11. § 3° Todas as deducdes estardo sujeitas a
comprovagdo ou justificag¢do, a juizo da autoridade lan¢adora.”

“§ 4° Se forem pedidas dedugoes exageradas em relagdo ao rendimento bruto
declarado, ou se tais deduges ndo forem cabiveis, de acordo com o disposto
neste capitulo, poderdo ser glosadas sem audiéncia de contribuinte.”

O art. 797 do Decreto n° 3.000/99, que trata da manutencdo e guarda dos
documentos vinculados as Declaracfes de Ajuste do Imposto de Renda, dispde
que:

“Art. 797. E dispensada a juntada, a declara¢do de rendimentos, de
comprovantes de deducBes e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, 0s
contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poder&o ser
exigidos pelas autoridades lancadoras, quando estas julgarem necessario
(Decreto-Lei n°352, de 17 junho de 1968, art. 4°).”

Da analise das provas apresentadas (Despesas Médicas).

Com relagdo a matéria a fiscalizagdo manifesta-se, sem prejuizo da leitura integral do
langamento, nos seguintes termos:
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(fl.11) “Ndo foram apresentados comprovantes de despesas médicas com planos
de salde declarados na Declaracdo de Ajuste com valores discriminados por
beneficiario (...)”

Em consulta a documentacdo juntada aos autos relativa a matéria (fls.75 a 95 e 39 a 59)
ndo se identifica documento que esclareca quem sdo e quais sdo os valores relativos aos
beneficiarios do plano de salde.

Nos termos do inciso Il, §2° do art.8° da Lei n° 9.2580/95 sdo dedutiveis apenas as
despesas relativas ao contribuinte e aos seus dependentes informados em sua DIRPF.

N&do ha como decidir em sentido diverso daquele ja expresso pela fiscalizacdo na
Notificacdo de Lancamento. Mantém-se a glosa.

Observa-se que a Sra. Neuza Floriano Virgilio, ndo obstante conste como dependente do
contribuinte (.70 — DIRPF), apresentou DIRPF prépria no modelo simplificado (f1.60).

Do dénus da prova.

E regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei pode
determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado fato. E o que ocorre no
caso das dedugbes. O artigo 11, 8§3° do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, estabeleceu
expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprova-las ou justifica-las,
deslocando para ele o 6nus da prova.

A inversdo legal do énus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o
impugnante a obrigagcdo da comprovagdo e justificacdo das dedugdes, e ndo o fazendo,
implica no ndo cabimento das deducgdes. E, ainda o dnus de provar implica em trazer
elementos que ndo deixem margem a divida.

Da producéo de provas.

O art. 16 do Decreto n° 70.235/72, que dispde sobre o processo administrativo fiscal,
ndo deixa duvida acerca do momento em que a prova deve ser produzida, “in verbis”:

“$ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagdo, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que(...)
(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)”

Omissao de rendimento préprio.

Os rendimentos tributaveis do contribuinte, provenientes do trabalho assalariado e
remuneracOes por trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e fungdes, bem
como quaisquer proventos ou vantagens percebidas sdo considerados sujeitos a
tributacdo do Imposto de Renda na Fonte, devendo ser declarados como tributaveis na
Declaracdo de Ajuste Anual, conforme disciplinado pelos artigos 1°, 2°, 3° e paragrafos
da Lei n®7.713/88 e artigos 49 e 53 do Decreto n°3.000/99 do RIR/99.

Da analise documental (Igreja Pentecostal Jeova Shalon).

A documentagdo juntada aos autos (fls.19 a 24) demonstra que o valor de R$12.000,00
(sem IRRF) ja foi informado na DIRPF de Simony Virgilio Teixeira, filha do
contribuinte.

Observa-se que ndo existe mais DIRF para o contribuinte (fls.102 e 103), e que existe
DIRF para sua filha.

Afasta-se o lancamento de R$12.000,00, pois o valor ja foi entregue a tributagdo em
observancia a DIRF presente no sistema.

Da andlise documental (Dias Plast. Industria e Comércio).

Considerando-se que a documentacdo juntada aos autos (fls. 60 a 64) comprova que a
Sra. Neuza Floriano Virgilio apresentou DIRPF prépria no modelo simplificado; onde
constou a entrega a tributacdo do valor de R$7.100,00 (sem IRRF).

Observa-se ainda que a DIRPF do contribuinte (fl.68) informa igual valor;
caracterizando-se a opcao de 50% para cada um dos conjuges.
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Afasta-se 0 langamento de R$7.100,00 relativo ao CPF da Sra. Neuza, pois o valor j4 foi
entregue a tributacéo.

Matéria Ndo Impugnada.

No que diz respeito ao langamento do valor de R$ 36,33 (omissdo de rendimento
Bradesco Vida e Previdéncia S/A), a matéria ndo foi impugnada.

A luz do Decreto n° 70.235/72, o siléncio do sujeito passivo acerca da tributacio dos
rendimentos deve ser interpretado como reconhecimento da procedéncia do langcamento
respectivo. Pois a ele cabe o 6nus da impugnacdo especifica dos fatos, sob pena de ser
considerada ndo impugnada a matéria ndo expressamente contestada. E o que diz o
artigo 17 do supra citado decreto:

Art. 17 — Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante (Artigo com a redacéo dada pela Lei
n®9.532, de 10/12/1997, DOU de 11/12/1997)

Responsabilidade objetiva.

Cabe destacar que o Cédigo Tributario Nacional (Lei n° 5.172, de 25/10/1966), por
meio do artigo 136, dispde que a responsabilidade tributaria é objetiva e independe da
intencdo do contribuinte ou responsavel pela arrecadacdo do tributo, conforme se
observa na transcri¢do a seguir:

“Art. 136. Salvo disposicdo de lei em contrério, a responsabilidade por
infracBes da legislacdo tributéria independe da intencdo do agente ou do
responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”

Ressalte-se que a responsabilidade pela exatiddo das informagdes prestadas a Receita
Federal do Brasil por meio de Declaragdo de Ajuste Anual cabe exclusivamente ao
contribuinte, que também deve zelar pela guarda da documentagdo comprobatoria.

Igualmente, vale apontar que o desconhecimento da legislacdo ndo exime o contribuinte
de cumprir as obrigacBes tributarias principais, bem como os deveres instrumentais,
conforme estabelece o artigo 3°da Lei de Introducdo ao Cédigo Civil — LICC (Decreto-
Lei n° 4.657 de 04/09/1942), transcrito abaixo:

“Art. 30 Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece.”
Da apreciacéo da prova.

E oportuno salientar que a autoridade julgadora pode, no que tange & analise das provas,
formar livremente a sua convic¢do, a teor dos artigos. 131 e 332 do Codigo de Processo
Civil e do art. 29 do Decreto n° 70.235/1972.

Observa-se que a documentacdo do presente processo foi disponibilizada em formato
digitalizado para o relator destes autos e que todas as referéncias “as folhas” so feitas
conforme a numerac&o digital.

Observa-se que impugnacdo redigida em termos genéricos, sem o desenvolvimento do
tema ou desacompanhada de indicios de prova, ndo cria questao a ser tratada em sede de
julgamento administrativo.

CONCLUSAO

Isto posto, voto no sentido de considerar PROCEDENTE EM PARTE a impugnagéo,
mantendo parcialmente o crédito tributario pelas razbes de fato e de direito
analisadas, como a seguir se demonstra:

Quanto a analise documental (Rotaplan Industria de Clichés Ltda, CNPJ n°
01.462.197/0001-43) especial atencdo deve ser demandada na apreciacdo do Acordo Extra
Judicial de Parcelamento de Divida (e-fls. 25 e ss.). Claro fica que a pessoa juridica foi devedora
do interessado justamente por ndo ter pago o montante de R$43.000,00 a titulo de aluguéis em
2006 e que procederia a0 pagamento em anos calendarios diversos ao do lancamento (vide
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Clausula Primeira do Acordo). Pode ser entdo relativizada a forca probante da DIRF,
sobremaneira diante do fato da fiscalizacdo ndo ter juntado mais provas do fato ou diligenciado
junto ao pagador a época. Mesmo com a auséncia de DIRF retificadora dos valores para 0 ano
base fiscalizado, a fonte pagadora aponta claramente que ndo pagou tais rendimentos ao
interessado em Acordo Extra Judicial que, na espécie, possui forca probante suficiente.

Em complemento, indique-se que retificacbes de DAA depois do inicio da
fiscalizacdo com o objetivo de reflexo nas informacdes ja apresentadas reveste-se de
impertinéncia, diante do cristalino enunciado tanto do Artigo 147 do CTN quanto da Sumula
CARF n. 33, abaixo apresentados:

Cédigo Tributario Nacional - CTN

Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaragdo do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributaria, presta & autoridade
administrativa informac@es sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivacéo.

§ 1° A retificacdo da declaragdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdo do erro em que se
funde, e antes de notificado o langamento.

§ 2° Os erros contidos na declaragdo e apuraveis pelo seu exame serdo retificados de
oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisdo daquela.

Sumula CARF n° 33:

A declaracdo entregue apds o inicio do procedimento fiscal ndo produz quaisquer
efeitos sobre o lancamento de oficio. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

N&o ha mais que ser contestada a matéria relativa a previdéncia nesta fase
recursal, por ndo impugnada de maneira expressa em impugnacao. Tais alegacdes encontram-se
preclusas. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser apresentados na
impugnacéo, precluindo o direito de o sujeito passivo fazé-lo em outro momento processual, cf.
disposto no Decreto n°® 70.235/1972, art. 16, inciso 111 e 8 4°. A relativizacdo da preclusdo apenas
pode ser aventada, cf. mesma base legal, se 0s argumentos prestassem a complementar o ja
alegado em fase impugnatoria, o que ndo é o caso.

Por fim, em que pesem digressdes em relacdo ao momento temporal a partir do
qual a demonstracdo por dependente nos comprovantes de pagamentos de planos de salde seja
necessaria, na espécie a deducdo a titulo de despesas médicas torna-se impossibilitada pelo fato
de parte dos valores pagos ao convénio serem atintes a seu conjuge, que apresentou declaracdo
em separado para o0 ano calendario em questdo, como corretamente apontado pela DRJ, cf.
excertos abaixo:

Da analise das provas apresentadas (Despesas Médicas).

. ndo se identifica documento que esclareca ... quais sdo os valores relativos aos
beneficiarios do plano de salde.

Nos termos do inciso Il, §2° do art.8° da Lei n° 9.2580/95 sdo dedutiveis apenas as
despesas relativas ao contribuinte e aos seus dependentes informados em sua DIRPF.

N&o h& como decidir em sentido diverso daquele ja expresso pela fiscalizagdo na
Notificacdo de Langcamento. Mantém-se a glosa.

Observa-se que a Sra. Neuza Floriano Virgilio, ndo obstante conste como dependente do
contribuinte (fl.70 — DIRPF), apresentou DIRPF prépria no modelo simplificado (f1.60).


http://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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Verifica-se portanto que, apreciados e todos os argumentos e provas apresentados
pelo contribuinte, h& motivo para retificacdo parcial da Decisdo a quo proferida apenas no
sentido de afastar a omissé@o de rendimentos recebidos de aluguéis no valor de R$43.000,00.

Dispositivo

Isso posto, voto em dar provimento parcial ao recurso voluntario, cancelando a
omissdo de rendimentos no valor de R$43.000,00.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima



